










matérias:
 
1. Ata da 6ª Reunião Ordinária do CPJ em 2025;
 
2. Mensagem 001/2025, do Procurador-Geral de Justiça (para conhecimento);
 
3. Mensagem 002/2025, do Procurador-Geral de Justiça (para conhecimento);
 
4. Referendo à Resolução CPJ n. 6/2025 que Cria a Coordenação das Promotorias de Justiça com atribuições na área de
violência doméstica e familiar contra a mulher da Capital;
 
5. Referendo à Resolução CPJ n. 7/2025 que Altera as atribuições da 4ª Promotoria de Justiça de Palmeira dos Índios.
 
A reunião será transmitida em tempo real pelo seguinte endereço eletrônico: 
https://www.youtube.com/user/MPdeAlagoas
 

Gabinete do PGJ/MPE/AL, 10 de abril 2025
 
 

Humberto Pimentel Costa
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

   
Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 03/2025
Cedente: Ministério Público do Estado de Alagoas, CNPJ nº 12.472.734/0001-52;
Cessionária: Conselho Estadual de Segurança Pública – CONSEG/AL.
Objeto: O presente instrumento tem como objeto a cessão de uso de equipamentos de informática, a título gratuito, dos bens
contidos no Anexo I, comprometendo-se o Cessionário a utilizar os bens exclusivamente para atividades de interesse público e
para fins de pesquisa.
Fundamentação Legal:  Incidência do disposto do art. 75 do Ato PGJ nº 8/2013, Ato PGJ nº 10/2016 e do art. 76, inciso II, alínea
“a” da Lei nº 14.133/21 e suas alterações.
Da Vigência: O prazo de vigência do presente instrumento será contado da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2030.
Data de assinatura: 10/04/2025.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Maurício César Breda Filho (Presidente do
CONSEG/AL).
   

Promotorias de Justiça  
Atos diversos

 
 

20ª Promotoria de Justiça da Capital – Fazenda Pública Estadual
 

RESENHA
 
A 20ª Promotoria de Justiça da Capital, nos termos do art. 10, §1º, da Resolução 23, de 17.09.2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, cientifica o interessado acerca da adoção de providências no Procedimento Administrativo nº 05/2024
(Processo MP nº 09.2024.00001594-0) Interessado: denúncia anônima. Assunto: possível carência de servidores - precariedade
no serviço prestado. Decisão: Ante o exposto, com base nos artigos 8º, II, e 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional
do Ministério Público, determino o arquivamento do presente procedimento administrativo. Comunique-se o Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas para as providências de estilo (artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do
CNMP1), bem como dou ciência do Termo de Ajustamento de Conduta firmado. Intimem-se. Publique-se. Maceió, 09 de abril de
2025.
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